
 
 
Nº 309 – Março/Abril 2014                                                                       Período de: 29/03/2014 a 04/04/2014 
 
Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas atividades e de 
criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais (DOU, DJU, DJe, 
MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções jurisdicionais e administrativas. 

 
ATOS NORMATIVOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 43 
DJE/CNJ; 

03/04/2014 

Institui Grupo de Trabalho para elaborar 
estudos e apresentar propostas relativas 
às condições de saúde dos magistrados e 
servidores do Poder Judiciário. 

Port. 43 
(Site do CNJ) 

PORTARIA Nº 47 
DJE/CNJ; 

04/04/2014 

Institui o Comitê Nacional de Gestão de 
Tecnologia da Informação e Comunicação 
do Poder Judiciário. 

Port. 47 
(Site do CNJ) 

PORTARIA Nº 10, 
da Secretaria 
Adjunta 

DJE/CNJ; 
03/04/2014 

Prorroga prazo de processos para 
migração para o PJe. 

Port. 10 
(Site do CNJ) 

RESOLUÇÃO Nº 
190 

DJE/CNJ; 
03/04/2014 

Altera dispositivos da Resolução CNJ n. 
54, de 29 de abril de 2008, que dispõe 
sobre a implantação do Cadastro Nacional 
de Adoção, para possibilitar a inclusão 
dos pretendentes estrangeiros habilitados 
nos tribunais e dá outras providências. 
 

Res. 190 
(Site do CNJ) 

 
ATOS NORMATIVOS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 63 
DJE/STF; 

03/04/2014 

Suspende  o expediente na Secretaria do 
Tribunal nos dias 16, 17, 18 e 21 de abril 
de 2014. 

Port. 63 
(Site do STF) 

http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/portaria/portaria_43_01042014_03042014142904.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/portaria/portaria_47_04042014_07042014152917.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/portaria/portaria_10_02042014_03042014161820.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/resolucao/resolucao_190_01042014_03042014151312.pdf
http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/PORTARIAFERIADO063-2014.PDF


PORTARIA Nº 65 
DJE/STF; 

08/04/2014 

Comunica que o expediente da Secretaria 
do Tribunal e o atendimento ao público 
externo, nos dias em que a Seleção 
Brasileira de Futebol jogar na Copa do 
Mundo de 2014, será das 8h às 12h30. 
Comunica, também, que a diferença entre 
a jornada diária normal e a fixada para os 
dias de jogo da Seleção Brasileira de 
Futebol será compensada até 12 de 
agosto de 2014, sob supervisão da chefia 
imediata. 

Port. 65 
(Site do STF) 

 
ATOS NORMATIVOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

SÚMULA Nº 506 
DJE/STJ; 

31/03/3014 

A Anatel não é parte legítima nas 
demandas entre a concessionária e o 
usuário de telefonia decorrentes de 
relação contratual. 

Disponível no Portal do STJ 
www.stj.jus.br 

 
 

(Menu “Consultas”  
“Súmulas”) 

 

SÚMULA Nº 507 
DJE/STJ; 

31/03/3014 

A acumulação de auxílio-acidente com 
aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam 
anteriores a 11/11/1997, observado o critério 
do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição 
do momento da lesão nos casos de doença 
profissional ou do trabalho. 

SÚMULA Nº 508 
DJE/STJ; 

31/03/3014 

A isenção da Cofins concedida pelo art. 
6º, II, da LC n. 70/1991 às sociedades 
civis de prestação de serviços 
profissionais foi revogada pelo art. 56 da 
Lei n. 9.430/1996. 

SÚMULA Nº 509 
DJE/STJ; 

31/03/3014 

É lícito ao comerciante de boa-fé 
aproveitar os créditos de ICMS 
decorrentes de nota fiscal posteriormente 
declarada inidônea, quando demonstrada 
a veracidade da compra e venda. 

SÚMULA Nº 510 
DJE/STJ; 

31/03/3014 

A liberação de veículo retido apenas por 
transporte irregular de passageiros não 
está condicionada ao pagamento de 
multas e despesas. 

 
LEGISLAÇÃO MINEIRA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DECRETO Nº 
46.469 

Minas Gerais; 
02/04/2014 

Altera o Decreto nº 45.815, de 15 de dezembro 
de 2011, que regulamenta procedimento para 
o reconhecimento da sustentabilidade 
ambiental, social e cultural de eventos 
artísticos, técnicos e comemorativos. 

Dec. 46.469 
(Site da ALMG) 

http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/PORTARIAFERIADO065-2014.PDF
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp
http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=46469&comp=&ano=2014


 
LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

DECRETO Nº 
15.519 

DOM; 

02/04/2014 

Regulamenta a Lei nº 10.418/2012, que 
dispõe sobre o reconhecimento da pessoa 
com autismo como pessoa com 
deficiência, para fim da plena fruição dos 
direitos previstos pela legislação do 
Município. 

Dec. 15.519 
(Site da PBH) 

 
ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

EMENDA 
REGIMENTAL Nº 
1 

DJE; 
31/03/2014 

Altera a redação do § 2º do art. 135 do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais. 

Em. Reg. 1  
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 
2.969 

DJE; 
31/03/2014 

Designa data para a instalação de vara na 
Comarca de Conselheiro Pena. 

Port. 2.969 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 
2.970 

DJE; 
01/04/2014 

Constitui Grupo de Trabalho para 
averiguar eventuais irregularidades na 
propositura de ações no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado de Minas Gerais. 

Port. 2.970 
(Site do TJMG) 

 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA Nº 
3.112 

DJE; 
31/03/2014 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na Comarca de Rio 
Vermelho, com a finalidade de fiscalizar 
os trabalhos afetos aos serviços notariais 
e de registro, para verificação de sua 
regularidade e conhecer de denúncias, 
reclamações ou sugestões apresentadas. 
 

 
 
 
 

Diário do Judiciário 
Eletrônico, disponível no site 

http://dje.tjmg.jus.br 
 

ou 
 

Base de atos normativos da 
Corregedoria Geral de 

Justiça, disponível no portal 
http://www.tjmg.jus.br/portal/l

egislacao/atos-
normativos/menu-em-
abas/corregedoria.htm 

 
 

PORTARIA Nº 
3.113 

DJE; 
02/04/2014 

Acrescenta o inciso VIII ao artigo 2º da 
Portaria nº 3.104/CGJ/2014, que institui 
Grupo de Trabalho para elaborar estudos e 
apresentar proposta relacionada à revisão e 
seleção dos modelos de documentos a serem 
disponibilizados eletronicamente, para 
utilização na justiça de primeira instância do 
Estado de Minas Gerais. 

PORTARIA Nº 
3.117 

DJE; 
02/04/2014 

Institui Grupo de Trabalho multidisciplinar 
para realizar estudos visando a implantação 
do Sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) 
na Corregedoria-Geral de Justiça do Estado 
de Minas Gerais. 

http://portal6.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.do?method=DetalheArtigo&pk=1118730
http://www.tjmg.jus.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=FF80808144C28EAB0145277A821F33F3
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po29692014.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/po29702014.pdf
http://dje.tjmg.jus.br/
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm


PORTARIA Nº 
3.118 

DJE; 
02/04/2014 

Estabelece procedimentos para recolhimento 
e movimentação dos valores oriundos de 
prestações pecuniárias objeto de transações 
penais e sentenças condenatórias, em conta 
corrente vinculada. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Diário do Judiciário 
Eletrônico, disponível no site 

http://dje.tjmg.jus.br 
 

ou 
 

Base de atos normativos da 
Corregedoria Geral de 

Justiça, disponível no portal 
http://www.tjmg.jus.br/portal/l

egislacao/atos-
normativos/menu-em-
abas/corregedoria.htm 

 

 

PORTARIA Nº 
3.124 

DJE; 
31/03/2014 

Determina a realização de Inspeção 
Técnica na 2ª Vara Cível da Comarca de 
São Lourenço, com a finalidade de 
fiscalizar os serviços do foro judicial, para 
verificação de sua regularidade e 
conhecer de denúncias, reclamações ou 
sugestões apresentadas. 

PORTARIA Nº 
3.125 

DJE; 
02/04/2014 

Institui as Instruções Padrão de Trabalho 
(IPT’s) de rotinas atinentes às Varas da 
Família do Estado de Minas Gerais. 

PORTARIA Nº 
3.126 

DJE; 
02/04/2014 

Institui as Instruções Padrão de Trabalho 
(IPT’s) de rotinas atinentes às Varas de 
Sucessões e Ausência do Estado de 
Minas Gerais.  

PORTARIA Nº 
3.127 

DJE; 
01/04/2014 

Dispõe sobre a implantação do Sistema 
Hermes - Malote Digital do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) em diversas comarcas do 
interior do Estado de Minas Gerais. 

PORTARIA Nº 
3.129 

DJE; 
02/04/2014 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na 9ª Vara Criminal da 
Comarca de Belo Horizonte, com a finalidade 
de fiscalizar os serviços judiciais, para 
verificação de sua regularidade e conhecer de 
denúncias, reclamações ou sugestões 
apresentadas. 

PROVIMENTO 
Nº 266 

DJE; 
02/04/2014 

Acrescenta o § 3º ao art. 155 do Provimento 
nº 260/CGJ/2013, que codifica os atos 
normativos da Corregedoria-Geral de Justiça 
do Estado de Minas Gerais relativos aos 
serviços notariais e de registro. 

RECOMENDAÇÃO 
Nº 1 

DJE; 
03/04/2014 

Recomenda aos magistrados e servidores o 
acesso diário ao Sistema Hermes – Malote 
Digital do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 

RECOMENDAÇÃO 
CONJUNTA 
CGJ/CGMP Nº 1  

DJE; 
02/04/2014 

Altera a redação do primeiro item e mantém a 
redação do segundo, do terceiro e do quarto 
item da Recomendação Conjunta nº 
1/CGJ/CGMP/2012, que dispõe sobre a 
atribuição do Ministério Público na defesa dos 
interesses das crianças e dos adolescentes e 
expede recomendações aos Juízes de Direito 
da Infância e da Juventude e Promotores de 
Justiça. 

Edição e publicação: COBIB – Coordenação de Documentação e Biblioteca 

Sugestões ou críticas: E-mail: cobib@tjmg.jus.br 
 

Para receber o Boletim de Legislação por meio eletrônico, envie e-mail para 
cadastro-ble@lista.tjmg.jus.br. O sistema remeterá uma mensagem de confirmação. 

http://dje.tjmg.jus.br/
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
mailto:cobib@tjmg.jus.br

